_ CONSELHO
INACIONAL DO
Mmistério PosLICO

PORTARIA CNMP-PRESI N.” 49, DE 08 DE MAIO DE 2012.

Dispde sobre as férias dos servidores do Conselho
Nacional do Ministério Publico.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MISTERIO PUBLICO, no uso
das atribui¢des, tendo em vista o disposto no artigo 130-A, inciso I, da Constituicdo Federal e no
artigo 29, inciso XIV, do Regimento Interno deste Conselho Nacional do Ministério Publico -
resolugdo n°® 31, de 01° de setembro de 2008, e disposi¢des da Lei n® 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve:

Art. 1° O servidor do Conselho Nacional do Ministério Publico fard jus a 30 (trinta) dias de
férias a cada exercicio, ressalvadas as hipoteses em que haja legislagdo especifica, que podem ser
acumuladas, no caso de necessidade do servigo, pelo maximo de 2 (dois) anos.

§ 1° As férias poderdo ser parceladas em até 3 (trés) etapas, desde que assim requeridas
pelo servidor, e no interesse da Administragao.

§ 2° Para os efeitos do paragrafo anterior, devera ser observado o intervalo minimo de 10
(dez) dias consecutivos entre uma etapa e outra. (Redacdo dada pela Portaria CNMP-PRESI n° 48,
de 28/04/2015)

§ 3° Para a aquisi¢do do direito ao primeiro periodo de férias, serdo exigidos 12 (doze)
meses de efetivo exercicio no Conselho Nacional do Ministério Pablico, sendo também considerado
para esse fim o tempo de servigo prestado a Unido, a autarquia e a fundagdo publica federal, desde
que o servidor ndo tenha usufruido férias ou percebido indenizagdo referente ao periodo averbado,
mediante comprovagdo por certiddo ou declaragdo especifica.

§ 4° O primeiro exercicio das férias refere-se a0 ano em que o periodo aquisitivo for
completado e os exercicios subsequentes serdo considerados de acordo com o ano civil
correspondente.

§ 5° Para a concessdo de férias compreende-se cada exercicio como o ano civil.

§ 6° E vedado compensar qualquer falta ao servico no periodo de férias.

§ 7° O servidor ndo podera gozar novas férias sem que tenha usufruido todas as etapas do

exercicio anterior.


http://www.cnmp.mp.br/portal_2015/images/stories/Normas/Portarias/Portaria.48.2015_-_Altera_portaria_49.pdf
http://www.cnmp.mp.br/portal_2015/images/stories/Normas/Portarias/Portaria.48.2015_-_Altera_portaria_49.pdf

§ 8° A acumulacdo de férias por necessidade diceesera autorizada pelo Secretério-
Geral, mediante justificativa da chefia imediatpreaentada até o final do exercicio a que se
referirem as fériagRedacao dada pela Portaria CNMP-PRESI n° 1146(5/(2013)

8§ 9° Nao poderd haver acumulo de férias em dewaré&e licenca ou afastamento

previsto em lei que ultrapassar o respectivo egierci

§ 10. E dever da chefia imediata propiciar meios e o servidor usufrua as férias
dentro do exercicio a que se referem, de modo quiereas correspondentes a cada exercicio,
integrais ou, no caso de parcelamento, a Ultinfaaetdevam ter inicio até o dia 31 de dezembro.

Art. 2° As férias dos servidores lotados em gabmde membros do Conselho Nacional do
Ministério Publico deverdo ser usufruidas, prefei@mente, a época das férias dos respectivos
titulares.

Art. 3° O servidor que opera direta e permanenteganeom Raios X ou substancias
radioativas gozara vinte dias consecutivos ded¢raa semestre de atividade profissional, proibida
em qualquer hipétese a acumulagéo.

Paragrafo unico. Para fins de aplicacdo do dispestoaput é necessario que o servidor
perceba a Gratificacdo de Raio X ou substanciaatizaks.

Art. 4° As escalas de férias serdo organizadas s$eimente, nos meses de abril e
outubro, observado o interesse da Administracamai#o a garantir o funcionamento permanente
de todas as unidades.

Paragrafo unico. Nao poderdo gozar férias no mgsenimdo o chefe e seu substituto
eventual, formalmente designado, salvo em situagdespcionais, assim definidas pelo Secretario-
Geral do Conselho Nacional do Ministério Publicqpokese em que um terceiro servidor sera
designado ou nomeado para responder pela funcdonfianca ou cargo em comissédo no periodo
das férias, indicado pelo titular da respectivaare

Art. 5° O afastamento do servidor para frequentasa de pos-graduagéo, no pais ou no
exterior, com 6nus, abrangera, necessariamenf&yias anuais integrais.

Art. 6° As férias dos servidores do Conselho Nadidio Ministério Publico cedidos seréo
marcadas junto ao 6rgao cessionario, observadawiasas desta Portaria.

Art. 7° As férias dos servidores cedidos ao Coms@lacional do Ministério Publico
observardo as normas estabelecid&®edacéo dada pela Portaria CNMP-PRESI n°® 114, de
06/05/2013)

| - nesta Portaria, quando se tratar de cessa@oos)(Redacao dada pela Portaria
CNMP-PRESI n° 114, de 06/05/2013)

Il - pelo 6rgdo ou entidade de origem, quandoatartde cessao sem dn(lBedacado dada
pela Portaria CNMP-PRESI n° 114, de 06/05/2013)
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Art. 8° A alteracdo da escala de férias poderarecqor necessidade do servico ou por
interesse do servidor com a concordancia expresshefia imediata.

8 1° A necessidade do servigo devera ser justdigada chefia imediata do servidor, que
descrevera detalhadamente a causa determinante.

8 2° A alteracdo de periodo de férias com efelttan€eiros, por interesse do servidor,
implicard a devolucéo das vantagens pecuniariascgbidas, salvo na hipotese de fruicdo dentro
do mesmo més; nos demais casos, a alteracdo pmuterar em qualquer data anterior ao periodo
pré-estabelecido de férias, mediante anuéncia sfsectiva chefia imediatdRedacdo dada pela
Portaria CNMP-PRESI n° 114, de 06/05/2013)

Art. 9° O gozo das férias podera ser interrompiéta fAdministracdo por motivo de

calamidade publica, comocé&o interna, convocacéda jia, servico militar ou eleitoral, ou por
necessidade do servigRedacdo dada pela Portaria CNMP-PRESI n° 1146/5(2013)

§ 1° Fica delegada competéncia ao Secretario-@eré@lonselho Nacional do Ministério

Publico para, observadas as disposi¢cdes do cajpatizar a interrupgao de férias.

§ 2° O pedido de interrupgdo por necessidade dageerquando houver, devera ser
formalizado pela chefia imediata do servidor, gasctevera detalhadamente a causa determinante.
(Redacéo dada pela Portaria CNMP-PRESI n° 11464¥%/(2013)

8 3° Na hipotese prevista neste artigo ndo haveegahimento das importancias pagas a
titulo de férias(Redacdo dada pela Portaria CNMP-PRESI n° 114645/(2013)

§ 4° O saldo de férias interrompidas devera sdruido de uma s6 vez antes da fruicdo de
novas férias(Redacdo dada pela Portaria CNMP-PRESI n° 11464/(013)

8 5° O saldo de férias interrompidas sera gozadante s6 vez, antes do gozo de novas

férias.

Art. 10. Poderdo ser suspensas as férias do sergdando ocorrer uma das seguintes
hipoteses:

| - licenca por motivo de doenca em pessoa da i@mil

Il - licenca para tratamento de saude;

lIl - licenca a gestante, a adotante ou paternidade

IV - licenca por acidente em servico;

V - falecimento de conjuge, companheiro, pais, @stdr ou padrasto, filhos, enteados,
menor sob guarda ou tutela e irmaos;

VI - por motivo de calamidade publica, comocéo rimée convocacao para juri, servico
militar ou eleitoral; e

VII - por necessidade do servico.

§ 1° O pedido de suspenséo de férias por necessilgaservigo, quando ja produzidos os



efeitos financeiros, devera ser formalizado pelafiahimediata do servidor, que descrevera
detalhadamente a causa determinafi®edacdo dada pela Portaria CNMP-PRESI n° 114, de
06/05/2013)

§ 2° Havendo coincidéncia das férias marcadas amiyger afastamento previsto neste

artigo, fica autorizada a sua suspenséo total otighadevendo ocorrer sua fruigéo total dentro do
mesmo exercicio(Redacdo dada pela Portaria CNMP-PRESI n° 1146652013)

8 3° Havendo impossibilidade de observancia doodispno § 2°, a fruicdo das férias

devera iniciar-se imediatamente ap0s o término fdstamento, assegurando-se a extensdo da
fruicdo, se for o caso, até o ano seguifiRedacdo dada pela Portaria CNMP-PRESI n° 114, de
06/05/2013)

8§ 4° Nas hipoteses previstas neste artigo, ndordaveecolhimento das importancias

eventualmente pagas a titulo de férias, excetodal@ealo servidor, exclusivamente no caso da
suspensao total das fériéBedacdo dada pela Portaria CNMP-PRESI n° 1146/5(2013)
8 5° O saldo de férias suspensas sera gozado deduwea, antes do gozo de novas férias.

Art. 11. O pagamento das vantagens pecuniariasrreéeces das férias sera efetuado na
folha de pagamento do més anterior ao do seu jrdede que marcadas até o terceiro dia Gtil do
més anterior ao da fruicdo, podendo o servidorrop&o adiantamento(Redacdo dada pela
Portaria CNMP-PRESI n° 114, de 06/05/2013)

| - da gratificacdo natalina, correspondente a %0¥%guenta por cento) da remuneracao,

desde que as férias tenham inicio até 30 de junlegpectivo exercicio.

Il - da remuneragdo proporcional a quantidade de diaseansusufruidos, deduzidos os
descontos compulsérios previstos em lei, desdeogservidor disponha de rendimento liquido
suficiente para a devolucdo do adiantamento nogsraegsequentes ao inicio da fruicdo de feérias,
excluindo-se do célculo o valor dos benefici@edacédo dada pela Portaria CNMP-PRESI n° 114,
de 06/05/2013)

§ 1° Sera pago, por ocasido das férias, indepesmdente de solicitacdo, o adicional

correspondente a 1/3 (um terco) da respectiva reragéo, previsto no inc. XVII do art. 7° da
Constituicao Federal.

§ 2° Em caso de parcelamento de férias, o servetmbera integralmente o adicional a
que se refere o paragrafo anterior e a antecipgg@patificacdo natalina, se requerida, na primeira
etapa.

§ 3° O desconto da antecipagdo prevista no incleste artigo ocorrera em 3 (trés)
parcelas, sendo a primeira no més subsequenteia&iboda fruicdo das férias.

§ 4° A diferenca dos efeitos financeiros relatiaosinc. XVII do art. 7° da Constituigao

Federal, resultante de reajuste, revisdo ou qualiriéscimo na remuneragao, sera paga até o més



subsequente ao seu efetivo gozo e de forma prapaicos dias alcangcados pela majoragéo.

8 5° O disposto no caput ndo se aplica as féniegadas no més de janeiro, cujas
vantagens pecunidrias serdo pagas até o dia deeldagés(Redacéo dada pela Portaria CNMP-
PRESI n° 114, de 06/05/2013)

8 6° O percebimento da remuneracdo de férias, dguardio observado o prazo

estabelecido no caput, ocorrera na folha de paganeem que for possivel a sua inclus@edacéo
dada pela Portaria CNMP-PRESI n° 114, de 06/05/2013

Art. 12. O servidor que for exonerado do cargoielepercebera indenizacao relativa ao

periodo de férias ndo gozadas, na proporcdo de(di2loze) avos por més de efetivo exercicio,
ou fracdo superior a 14 (quatorze) dias, com basemuneragdo vigente na data da exoneracao,
observada a data de inicio do exercicio do cargo.

8 1° A indenizacdo de que trata este artigo, cagoerida, também serd paga ao servidor
gue tiver seu cargo declarado vago por motivo desg@m outro cargo publico inacumulavel e,
independentemente de requerimento, ao servidoivgunea se aposentar ou aos dependentes do
servidor falecido em atividade.

§ 2° O disposto no caput aplica-se as exoneragbeardos em comissao e dispensas de
fungdes de confiangéRedacao dada pela Portaria CNMP-PRESI n° 11465(2013)

§ 3° No pagamento da indenizacdo de férias desarébservado o limite maximo de
acumulacéo de dois andRedacéo dada pela Portaria CNMP-PRESI n° 114662013)

Art. 13. Nos afastamentos sem remuneracao previstdsei n® 8.112/1990, ndo havera

indenizacao de férias completas e incompletas,iadgs anteriormente ao afastamento.

Paragrafo unico. O servidor afastado na forma praviocaput, fara jus as férias relativas
ao exercicio em que retornar, exceto quando naeehaompletado o periodo aquisitivo referido
no 8 3° do art. 1° desta Portaria.

Art. 14. Caberd ao Secretario-Geral dirimir as dasi suscitadas pelos Chefes das
unidades do Conselho Nacional do Ministério Publeoaplicagcdo do disposto nesta Portaria,
sendo os casos omissos decididos pelo Presidef@erg®lho Nacional do Ministério Publico.

Art. 15. Esta Portaria entra em vigor na data @epsublicacéo.

Art. 15-A. O servidor que completar o primeiro peld aquisitivo de férias a partir de 1°
de outubro podera usufrui-lo durante o primeiroestne do exercicio seguinte, observando-se para
0 segundo periodo de férias a regra do art. 14°88 10.(Redacdo dada pela Portaria CNMP-
PRESI n° 114, de 06/05/2013)

ROBERTO MONTEIRO GURGEL SANTOS





